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Exercicio: 2008
DIRJ. RETIFICACAO APOS O INICIO DO PROCEDIMENTO FISCAL.
SUMULA N.° 33

A declaracdo entregue ap0s o inicio do procedimento fiscal ndo produz efeitos
sobre o langamento de oficio.

JUROS SELIC. SUMULA N.° 4,

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo
e Custddia - SELIC para titulos federais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a arguicéo

de nulidade do auto de infracdo e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Goncalves — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leticia Domingues Costa Braga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza

Goncalves, Carlos André Soares Nogueira, Claudio de Andrade Camerano, José Roberto
Adelino da Silva (suplente convocado), Daniel Ribeiro Silva, Leticia Domingues Costa Braga,
Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga e André Severo Chaves.
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 Exercício: 2008
 DIPJ. RETIFICAÇÃO APÓS O INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL. SÚMULA N.º 33
 A declaração entregue após o início do procedimento fiscal não produz efeitos sobre o lançamento de ofício.
 JUROS SELIC. SÚMULA N.º 4.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a arguição de nulidade do auto de infração e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Letícia Domingues Costa Braga - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Cláudio de Andrade Camerano, José Roberto Adelino da Silva (suplente convocado), Daniel Ribeiro Silva, Letícia Domingues Costa Braga, Itamar Artur Magalhães Alves Ruga e André Severo Chaves.
 
  Por bem expor o caso dos autos, reproduzo abaixo relatório da Delegacia de origem, complementando-o a seguir:
Trata-se de impugnação contra o lançamento tributário de IRPJ do ano calendário 2008 acrescido de multa e juros nos valores seguintes, devido à dedução de valores indedutíveis na apuração do tributo:

O relatório fiscal apresentou, em síntese, as seguintes razões:
? A contribuinte deduziu indevidamente como Despesas Operacionais (linhas 11 e 12 da Ficha 05A) valores de PIS e COFINS nos montantes respectivos de R$ 293.266,22 e R$ 1.617.429,62.
? Os valores de PIS e COFINS sobre o faturamento já haviam sido deduzidos regularmente da Receita Bruta nas linhas 11 e 12 da Ficha 06A nos montantes de R$ 300.106,87 e R$ 1.382.310,47.
? Os valores deduzidos indevidamente como �Despesas Operacionais� deveriam guardar relação com a rubrica �Outras Receitas Operacionais" (linha 34 da Ficha 06A), porém tal rubrica encontrava-se zerada, ou seja, não houve qualquer receita operacional que guardasse relação com os tributos deduzidos.
? A fiscalizada esclareceu que houve erro de preenchimento nas linhas 11 e 12 da Ficha 05A (Despesas Operacionais - PJ em Geral) da DIPJ, pois simplesmente não houve esse tipo de despesa.
? Além disso, após ter efetuado as alterações nas Demonstrações Contábeis do período em análise, constatou que houve lucro em vez de prejuízo, por isso fez a DIPJ retificadora.
? A DIPJ retificadora foi entregue em 16/09/2013, posteriormente ao início da ação fiscal (31/08/2013), portanto não deve ser considerada, eis que o sujeito passivo já havia perdido a espontaneidade para os tributos e período em análise.
? A Ação Fiscal teve início com lavratura de Termo de Início em 16/08/2013, cuja ciência eletrônica foi dada em 31/08/2013, com intimação para apresentação de esclarecimentos, documentos e escrituração em meio magnético.
? Mesmo após ter sido intimada, não foi entregue pela fiscalizada a escrituração contábil do ano calendário 2008 em meio magnético, em desacordo com a Instrução Normativa SRF nº 86/2001 e o Ato Declaratório Executivo Cofis nº 15/2001, cometendo infração pelo não atendimento, nos termos dos arts. 265, 266 e 980, I, do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, que ensejou a aplicação de multa de 0,5% (meio por cento) sobre a receita bruta (R$ 43.637.547,83), o que resulta no valor de R$ 218.187.73.
? O cálculo dos tributos é apresentado à fl. 21, conforme cópia abaixo:

? A multa de ofício de 75% foi aplicada pela falta de declaração do parte do sujeito passivo, nos termos do art. 957 do Decreto nº 3.000/1999.
? Os juros de mora incidem sobre os lançamentos nos termos do art. 953 do Decreto nº 3.000/1999. 
IMPUGNAÇÃO
Cientificada em 30/09/2013 (fls. 25), a empresa apresentou a impugnação ao lançamento em 30/10/2013 (fl. 63), alegando, em síntese, que:
? Os juros de mora e a multa proporcional excederiam ao crédito tributário, portanto deveriam ser corrigidos.
? Teria havido Despesas Operacionais no valor de R$ 2.149.650,56, conforme balancete de verificação averbado perante a Junta Comercial do Estado do Pará, o que provaria não ter havido lesão ao erário.
? As despesas declaradas seriam dedutíveis, eis que comprovadas mediante notas individuais e contabilizadas.
? A jurisprudência do Conselho de Contribuintes seria no sentido de se considerar as despesas efetivamente ocorridas.
? As despesas seriam da matriz e das outras seis filiais da empresa.
? Devido a fiscalização pelo Fisco Estadual, uma parte das notas fiscais não está disponível.
? A lavratura do auto de infração careceria de motivação.
A impugnante faz os seguintes pedidos:
? Análise da dedutibilidade das despesas comprovadas por notas fiscais, com a devida redução da glosa realizada.
? Apresentação futura de notas fiscais remetidas ao fisco estadual.
? Declaração de nulidade do auto de infração pela ausência de prejuízo ao erário.
? Afastamento da cobrança de juros e multa.
? Encaminhamento de intimações ao procurador.
Quando do julgamento pela Delegacia de origem, a decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2008
DIPJ. RETIFICAÇÃO APÓS INÍCIO DE PROCEDIMENTO FISCAL. SEM EFEITO.
A declaração entregue após o início do procedimento fiscal não produz quaisquer efeitos sobre o lançamento de ofício. Súmula CARF nº 33.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio isolada ou proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa SELIC.
INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO ADVOGADO.
Dada a existência de determinação legal expressa no sentido de que as intimações sejam endereçadas ao domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo, indefere-se o pedido de endereçamento das intimações ao escritório do procurador.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Inconformada, apresentou a contribuinte, recurso a esse Conselho alegando em síntese as mesmas razões da impugnação.
Este é o relatório do essencial.


 Conselheira Letícia Domingues Costa Braga, Relatora.
O recurso é tempestivo e dele conheço.
Cuidam os autos de Auto de Infração de IRPJ de 2008, acrescidos de multa e juros.
Tendo em vista a similitude entre a peça impugnatória e o recurso interposto, utilizo-me da faculdade do art. 57, §3º do Regimento Interno desse Conselho e reproduzo as razões do acórdão recorrido, completando-o a seguir:
Da nulidade do auto de infração
A manifestante requer a declaração de nulidade do lançamento do auto de infração pela ausência de prejuízo ao erário.
No caso concreto não se vislumbrou qualquer vício capaz de ensejar a nulidade dos autos de infração.
Melhor esclarecendo, os autos de infração estão bem estruturados e apresentam os fundamentos de fato e de direito. Frisa-se, ainda, que todos os procedimentos adotados pela Fiscalização foram de conhecimento da empresa, o que lhe possibilitou exercer plenamente o seu direito de defesa.
O art. 12 do Decreto nº 7.574/2011 (art. 59 do Decreto 70.235/72) � regula as hipóteses de nulidade no processo administrativo fiscal, vejamos:
Decreto nº 7.574/2011
Art.12. São nulos:
I � os atos e os termos lavrados por pessoa incompetente; e
II � os despachos e decisões proferidos por autoridades incompetentes ou com preterição do direito de defesa.
Ainda que se considere que o disposto no artigo acima transcrito não encerra relação numerus clausus de possibilidades de nulidade, somente poder-se-ia cogitar desta, no caso de vício em um dos elementos estruturais do ato administrativo atacado (competência do agente, a forma, o objeto, a finalidade ou o motivo do ato), contudo, não se verifica qualquer violação aos referidos elementos.
Portanto, não há nulidade nos autos de infração.
Do lançamento tributário
A fiscalização realizou o lançamento tributário motivada não apenas por um mero erro de preenchimento da DIPJ (como alegado pela impugnante), mas sim por ter havido uma redução indevida da base de cálculo do tributo apurado, o que ocasionaria lesão ao erário caso a presente ação fiscal não houvesse sido realizada.
O alegado erro de preenchimento da DIPJ não tem o condão de macular o lançamento realizado, como se verá a seguir.
A Ação Fiscal teve início com lavratura de Termo de Início em 16/08/2013, cuja ciência eletrônica foi dada em 31/08/2013, com intimação para apresentação de esclarecimentos, documentos e escrituração em meio magnético.
A DIPJ retificadora foi entregue em 16/09/2013, posteriormente ao início da ação fiscal (31/08/2013), portanto não deve ser considerada, eis que o sujeito passivo já havia perdido a espontaneidade para os tributos e período em análise.
A retificação da DIPJ após o início da ação fiscal não surte efeitos sobre o lançamento de ofício realizado. Tal entendimento foi objeto de Súmula pelo CARF:
Súmula CARF nº 33: A declaração entregue após o início do procedimento fiscal não produz quaisquer efeitos sobre o lançamento de ofício.
Ainda que se admitisse o recebimento da DIPJ retificadora, vemos que tal retificação traria um aumento da base de cálculo da CSLL de negativa (-R$ 361.950,05) para positiva (R$ 144.832,26), portanto o lançamento geraria um valor ainda maior caso a DIPJ retificadora fosse aceita.
Quanto à alegação da impugnante de que haveria outras despesas dedutíveis na apuração anual do tributo (as quais seriam comprovadas mediante notas individuais e contabilizadas), temos que tais documentos não se relacionam com o presente litígio (que trata unicamente da impugnação ao lançamento de despesas não dedutíveis de PIS e COFINS), portanto esses outros elementos não serão considerados neste julgamento.
Lembremos que a impugnante esclareceu durante o procedimento fiscal que simplesmente não houve o tipo de despesa informado nas linhas 11 e 12 da Ficha 05A (Despesas Operacionais - PJ em Geral) da DIPJ, valores de PIS e COFINS nos montantes respectivos de R$ 293.266,22 e R$ 1.617.429,62, portanto não houve impugnação quanto à indedutibilidade das despesas nas quais o lançamento tributário se funda.
O lançamento tributário está, portanto, correto e deve ser mantido.
Juros de mora e multa ofício
A impugnante alega que a aplicação de juros de mora e multa seriam excessivos, portanto deveriam ser corrigidos.
Cumpre destacar que tal aplicação não é passível de qualquer discricionariedade da autoridade julgadora, eis que se fundam em previsão legal.
A multa de ofício de 75% foi aplicada com base no art. 957 do Decreto 3.000/1999, devido a apuração de omissão de base de cálculo do tributo, enquanto os juros de mora decorrem de previsão do art. 61, §3º, da Lei nº 9.430, de 1996, ambos citados no lançamento.
Decreto 3.000/1999
Art. 957. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de imposto (Lei nº 9.430, de 1996, art. 44):
I - de setenta e cinco por cento nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
Lei nº 9.430
Art.61 Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
[...]
§3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998)
A cobrança de juros de mora com utilização da taxa Selic encontra-se expressamente prevista na Lei nº 9.430, de 1996, no § 3º do art. 5º, citado no § 3º do art. 61 transcrito:
Art. 5º [...]
§ 3º As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia-SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.
Ressalte-se que a atividade administrativa é vinculada e obrigatória, por força do parágrafo único do art. 142 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional - CTN:
Art. 142 [...]
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Assim, não cabe a esta instância julgadora qualquer discricionariedade na aplicação de determinação explícita do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade.
Portanto, por expressa disposição legal, com força vinculante sobre a esfera administrativa de julgamento, os valores que não foram pagos nos prazos previstos na legislação específica, devem ser acrescidos de juros de mora atinentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês seguinte ao do vencimento até o mês anterior ao pagamento, e de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.
Esse entendimento já consta na Súmula CARF nº 4, com efeito vinculante em relação à administração tributária federal a partir da publicação da Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, conforme atribuição dada pelo Ministro de Estado da Fazenda
�Súmula CARF nº 4:
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.��
Destarte, é evidente que a incidência de juros moratórios sobre a multa de mora e sobra a multa de ofício encontra-se albergada no retrocitado art. 61, §3º, da Lei nº. 9.430/96, sendo corretamente aplicada.
Quanto à possibilidade de cobrança de juros à taxa SELIC sobre a multa de ofício lançada conjuntamente com tributo e contribuições, temos decisões recentes do CARF nesse sentido:
CARF - Ementa - Acórdão nº 1001-000.295 - Sessão de 18 de janeiro de 2018
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio isolada ou proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa SELIC.
CARF - Ementa - Acórdão nº 1301-002.608 - Sessão de 19 de setembro de 2017
JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE MULTA. CABIMENTO. Os juros moratórios incidem sobre a totalidade da obrigação tributária principal, nela compreendida, além do próprio tributo, a multa.
CARF - Ementa - Acórdão nº 1402-002.521 - Sessão de 17 de maio de 2017
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. TAXA SELIC. O crédito tributário não pago integralmente no vencimento é acrescido de juros de mora, calculado com base na taxa SELIC, qualquer que seja o motivo determinante. Por ser parte do conceito de crédito tributário, a multa de ofício também se submete à incidência dos juros nas situações de inadimplência. Incidência das Súmulas CARF nº 4 e 5.
Dessa forma, improcedentes as alegações apresentadas contrárias à cobrança de juros de mora e da multa de ofício.

Pois bem, não tendo a contribuinte inovado os termos do recurso anteriormente interposto, deve ser mantida a decisão de origem por seus próprios fundamentos.

Assim, pelo acima exposto, afasto a arguição de nulidade e nego provimento ao Recurso Voluntário.
É como voto.


(documento assinado digitalmente)
Letícia Domingues Costa Braga
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Relatério

Por bem expor o caso dos autos, reproduzo abaixo relatério da Delegacia de
origem, complementando-o a seguir:

Trata-se de impugnagdo contra o lancamento tributério de IRPJ do ano
calendario 2008 acrescido de multa e juros nos valores seguintes, devido a deducédo de
valores indedutiveis na apuracao do tributo:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em RS

proy—— rows
IMPOSTO 2917 348.256,24
JUROS DE MORA (Catcutacios sté 092013) 149.471.58
MULTA PROPORCIONAL (Passive to Radugto) 261.192,18
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 758.920,35

Velor por Extanae

SETECENTOS E CINQUENTA E OITO MIL, NOVECENTOS E VINTE REAIS

0001 CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUICOES NAO DEDUTIVEIS

Tributo ou contribuig&o indedutivel de acordo com a legislagéo, conforme Termo de Verificagdo Fiscal em anexo
que @ parte integrante e indissociavel do presente Auto de Infragdo.

Fato Gerador Valor Apurado (RS) Muita (%)
31/12/2008 1.910.695,84 75,00

Enquadramento Legal
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2008 e 31/12/2008:
art. 3° da Lei n® 9.249/95.
Arts. 247, 248, 249, inciso |, 251, 277, 278, 299, 300 e 344 do RIR/99

Fazem parte do presente auto de infrag&o todos os termos, demonstrativos, anexos e documentos nele
mencionados

O relatério fiscal apresentou, em sintese, as seguintes razdes:

[] A contribuinte deduziu indevidamente como Despesas Operacionais (linhas
11 e 12 da Ficha 05A) valores de PIS e COFINS nos montantes respectivos de R$
293.266,22 e R$ 1.617.429,62.

[ Os valores de PIS e COFINS sobre o faturamento ja haviam sido deduzidos
regularmente da Receita Bruta nas linhas 11 e 12 da Ficha 06 A nos montantes de R$
300.106,87 e R$ 1.382.310,47.

o

[1 Os valores deduzidos indevidamente como “Despesas Operacionais’
deveriam guardar relagdo com a rubrica “Outras Receitas Operacionais" (linha 34 da
Ficha 06A), porém tal rubrica encontrava-se zerada, ou seja, ndo houve qualquer
receita operacional que guardasse relagdo com os tributos deduzidos.



FI. 3do Acordao n.° 1401-005.739 - 12 Sejul/4* Camara/12 Turma Ordindria
Processo n°® 10218.721065/2013-23

| A fiscalizada esclareceu que houve erro de preenchimento nas linhas 11 ¢ 12
da Ficha 05A (Despesas Operacionais - PJ em Geral) da DIPJ, pois simplesmente ndo
houve esse tipo de despesa.

Além disso, apos ter efetuado as alteragdes nas Demonstra¢des Contabeis do
periodo em andlise, constatou que houve lucro em vez de prejuizo, por isso fez a DIPJ
retificadora.

A DIPJ retificadora foi entregue em 16/09/2013, posteriormente ao inicio da
acdo fiscal (31/08/2013), portanto ndo deve ser considerada, eis que 0 sujeito passivo
ja havia perdido a espontaneidade para os tributos e periodo em analise.

A Agio Fiscal teve inicio com lavratura de Termo de Inicio em 16/08/2013,
cuja ciéncia eletronica foi dada em 31/08/2013, com intimacéo para apresentagdo de
esclarecimentos, documentos e escrituragdo em meio magnético.

Mesmo apds ter sido intimada, ndo foi entregue pela fiscalizada a
escrituracdo contabil do ano calendario 2008 em meio magnético, em desacordo com a
Instrucdo Normativa SRF n° 86/2001 e o Ato Declaratério Executivo Cofis n°
15/2001, cometendo infracdo pelo ndo atendimento, nos termos dos arts. 265, 266 e
980, I, do Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999, que ensejou a aplicacdo de multa
de 0,5% (meio por cento) sobre a receita bruta (R$ 43.637.547,83), 0 que resulta no
valor de R$ 218.187.73.

O célculo dos tributos é apresentado a fl. 21, conforme copia abaixo:



DF CARF FIIVI4Fd Achrdio n.° 140 FI. 4153
.4 do Acérdéo n.° 1401-005.739 - 1% Sejul/4® Camara/1® T o .
Processo o 10218.721065/2003-23 urma Ordinaria

UCRO REAL DECLARADO (Linha 78 da Ficha 09A da DIPJ 2009 - 361.950,0
NFRACAO (IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUICOES NAO DED 1S) 1.910
LUCRO LIQUIDO/PREJUIZO FISCAL APURADO 1.548.745,79
COMPENSACAO DE OFICIO 0,00
L UCRO REAL APURADO 1.548.745,79
IMPOSTO DE RENDA (aliquota 15%) 232.311,87
IMPOSTO DE RENDA (adicional) 130.874,5
IMPOSTO DE RENDA APURADO 363.186,45
MPOSTO DE RENDA PAGO 14.930,21
ILANCAMENTO DE OFICIO 348.256,2
ASE DE CALCULO DA CSLL DECLARADA (Linha 61 da Ficha 17 da DIPJ 2009 - 361.950,0
NFRACAO (CUSTOS/ DESPESAS OPERACIONAIS/ ENCARGOS NAO DEDUTIVEIS) 1.910.
VALOR TRIBUTAVEL APOS COMPENSACAO DA BASE NEGATIVA DO PERIODO 1.548.745,7
COMPENSACAO DE OFICIO 0,00
BASE DE CALCULO APURADA 1.548.745,79
CONTRIBUICAO SOCIAL APURADA 139.387,12
ONTRIBUICAO SOCIAL PAGA 7.621,
AMENTO DE OFICIO 131.765
Imposto de Renda Pessoa Juridica IMPOSTO 348.256,24
2009 (Ano-calendério 2008) JUROS DE MORA 149.471,5£|
MULTA (75%) 261.192,18

Fonte: Sistema e-Safira

Contribuigdio Social sobre o Lucro CONTRIBUICAO 131.765,64]
Liquido 2009 (Ano-calendério 2008) JUROS DE MORA 56.553,81
MULTA (75%) 98.824,23

Fonte: Sistema e-Safira

Multa Regulamentar 218.187,73
.4 .

[J A multa de oficio de 75% foi aplicada pela falta de declaragdo d
N _ o parte d
sujeito passivo, nos termos do art. 957 do Decreto n° 3.000/1999. ; e

[ Os juros de mora incidem sobre os lancamentos no

IMPUGNAGAO

Cientificada em 30/09/2013 (fls. 25), a empresa apresentou a im 5
o ugn
lancamento em 30/10/2013 (fl. 63), alegando, em sintese, qpue: pugnacdo ao

1 Os juros de mora e a multa proporcional excederiam ao crédito tributario
portanto deveriam ser corrigidos. ,

Documento nato-digital
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ementada:

1 Teria havido Despesas Operacionais no valor de R$ 2.149.650,56, conforme
balancete de verificacdo averbado perante a Junta Comercial do Estado do Para, o que
provaria ndo ter havido lesdo ao erario.

"1 As despesas declaradas seriam dedutiveis, eis que comprovadas mediante
notas individuais e contabilizadas.

1 A jurisprudéncia do Conselho de Contribuintes seria no sentido de se
considerar as despesas efetivamente ocorridas.

As despesas seriam da matriz e das outras seis filiais da empresa.

Devido a fiscalizagdo pelo Fisco Estadual, uma parte das notas fiscais ndo
esta disponivel.

A lavratura do auto de infragdo careceria de motivagao.
A impugnante faz os seguintes pedidos:

Andlise da dedutibilidade das despesas comprovadas por notas fiscais, com a
devida reducdo da glosa realizada.

Apresentagdo futura de notas fiscais remetidas ao fisco estadual.

Declaracdo de nulidade do auto de infracdo pela auséncia de prejuizo ao
erario.

Afastamento da cobranca de juros e multa.

Encaminhamento de intimagdes ao procurador.

Quando do julgamento pela Delegacia de origem, a decisdo restou assim

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2008
DIPJ. RETIFICACAO APOS INICIO DE PROCEDIMENTO FISCAL. SEM EFEITO.

A declaracdo entregue ap6s o inicio do procedimento fiscal ndo produz quaisquer
efeitos sobre o langamento de oficio. Simula CARF n° 33.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO. CABIMENTO

A obrigacdo tributdria principal compreende tributo e multa de oficio isolada ou
proporcional. Sobre o crédito tributério constituido, incluindo a multa de oficio, incidem
juros de mora, devidos & taxa SELIC.

INTIMACAO ENDERECADA AO ADVOGADO.

Dada a existéncia de determinacdo legal expressa no sentido de que as intimagdes sejam
enderecadas ao domicilio tributério eleito pelo sujeito passivo, indefere-se o pedido de
enderecamento das intimacdes ao escritério do procurador.

Impugnacdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido
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Inconformada, apresentou a contribuinte, recurso a esse Conselho alegando em

sintese as mesmas razdes da impugnacéo.

Voto

juros.

Este é o relatério do essencial.

Conselheira Leticia Domingues Costa Braga, Relatora.
O recurso é tempestivo e dele conheco.

Cuidam os autos de Auto de Infracdo de IRPJ de 2008, acrescidos de multa e

Tendo em vista a similitude entre a peca impugnatoria e 0 recurso interposto,

utilizo-me da faculdade do art. 57, 83° do Regimento Interno desse Conselho e reproduzo as
razOes do acdrdéo recorrido, completando-o a seguir:

Da nulidade do auto de infracdo

A manifestante requer a declaracdo de nulidade do lancamento do auto de
infracdo pela auséncia de prejuizo ao erario.

No caso concreto ndo se vislumbrou qualquer vicio capaz de ensejar a nulidade
dos autos de infracao.

Melhor esclarecendo, os autos de infracdo estdo bem estruturados e apresentam
os fundamentos de fato e de direito. Frisa-se, ainda, que todos os procedimentos
adotados pela Fiscalizacdo foram de conhecimento da empresa, o que lhe possibilitou
exercer plenamente o seu direito de defesa.

O art. 12 do Decreto n° 7.574/2011 (art. 59 do Decreto 70.235/72) — regula as
hipdteses de nulidade no processo administrativo fiscal, vejamos:

Decreto n° 7.574/2011
Art.12. Sdo nulos:
| — os atos e os termos lavrados por pessoa incompetente; e

Il — os despachos e decisBes proferidos por autoridades incompetentes ou com
preteri¢do do direito de defesa.

Ainda que se considere que o disposto no artigo acima transcrito ndo encerra
relagdo numerus clausus de possibilidades de nulidade, somente poder-se-ia cogitar
desta, no caso de vicio em um dos elementos estruturais do ato administrativo atacado
(competéncia do agente, a forma, o objeto, a finalidade ou o motivo do ato), contudo,
ndo se verifica qualquer violagdo aos referidos elementos.
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Portanto, ndo ha nulidade nos autos de infragéo.
Do langamento tributério

A fiscalizacdo realizou o langcamento tributario motivada ndo apenas por um
mero erro de preenchimento da DIPJ (como alegado pela impugnante), mas sim por
ter havido uma reducdo indevida da base de célculo do tributo apurado, o que
ocasionaria lesdo ao erario caso a presente acao fiscal ndo houvesse sido realizada.

O alegado erro de preenchimento da DIPJ ndo tem o conddo de macular o
langcamento realizado, como se vera a seguir.

A Acdo Fiscal teve inicio com lavratura de Termo de Inicio em 16/08/2013,
cuja ciéncia eletronica foi dada em 31/08/2013, com intimacéo para apresentagdo de
esclarecimentos, documentos e escrituragdo em meio magnético.

A DIPJ retificadora foi entregue em 16/09/2013, posteriormente ao inicio da
acao fiscal (31/08/2013), portanto ndo deve ser considerada, eis que o sujeito passivo
ja havia perdido a espontaneidade para os tributos e periodo em analise.

A retificacdo da DIPJ ap6s o inicio da acdo fiscal ndo surte efeitos sobre o
lancamento de oficio realizado. Tal entendimento foi objeto de Simula pelo CARF:

Stmula CARF n° 33: A declaracéo entregue ap6s o inicio do procedimento fiscal nédo
produz quaisquer efeitos sobre o langamento de oficio.

Ainda que se admitisse o recebimento da DIPJ retificadora, vemos que tal
retificacdo traria um aumento da base de calculo da CSLL de negativa (-R$
361.950,05) para positiva (R$ 144.832,26), portanto o lancamento geraria um valor
ainda maior caso a DIPJ retificadora fosse aceita.

Quanto a alegacdo da impugnante de que haveria outras despesas dedutiveis na
apuracdo anual do tributo (as quais seriam comprovadas mediante notas individuais e
contabilizadas), temos que tais documentos ndo se relacionam com o presente litigio
(que trata unicamente da impugnacdo ao lancamento de despesas ndo dedutiveis de
PIS e COFINS), portanto esses outros elementos ndo serdo considerados neste
julgamento.

Lembremos que a impugnante esclareceu durante o procedimento fiscal que
simplesmente ndo houve o tipo de despesa informado nas linhas 11 e 12 da Ficha 05A
(Despesas Operacionais - PJ em Geral) da DIPJ, valores de PIS e COFINS nos
montantes respectivos de R$ 293.266,22 e R$ 1.617.429,62, portanto ndo houve
impugnacgdo quanto & indedutibilidade das despesas nas quais o langcamento tributario
se funda.

O langcamento tributario estd, portanto, correto e deve ser mantido.
Juros de mora e multa oficio

A impugnante alega que a aplicacdo de juros de mora e multa seriam
excessivos, portanto deveriam ser corrigidos.

Cumpre destacar que tal aplicacdo ndo é passivel de qualquer discricionariedade
da autoridade julgadora, eis que se fundam em previséo legal.



FI. 8 do Acordao n.° 1401-005.739 - 12 Sejul/4* Camara/12 Turma Ordindria
Processo n°® 10218.721065/2013-23

A multa de oficio de 75% foi aplicada com base no art. 957 do Decreto
3.000/1999, devido a apuragdo de omissdo de base de calculo do tributo, enquanto os
juros de mora decorrem de previsdo do art. 61, 83° da Lei n° 9.430, de 1996, ambos
citados no langamento.

Decreto 3.000/1999

Art. 957. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de imposto (Lei n®9.430, de 1996, art. 44):

I - de setenta e cinco por cento nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo, sem 0 acréscimo de multa
moratoria, de falta de declaragdo e nos de declaracdo inexata, excetuada a hip6tese do
inciso seguinte;

Lei n®9.430

Art.61 Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicbes
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a
partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo especifica,
serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por
cento, por dia de atraso. (Vide Decreto n® 7.212, de 2010)

[-]

§3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados a taxa
a que se refere o § 3° do art. 5° a partir do primeiro dia do més subsequente ao
vencimento do prazo até 0 més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento. (Vide Lei n®9.716, de 1998)

A cobranga de juros de mora com utilizacdo da taxa Selic encontra-se
expressamente prevista na Lei n® 9.430, de 1996, no § 3° do art. 5°, citado no § 3° do
art. 61 transcrito:

Art. 5°[...]

8§ 3° As quotas do imposto serdo acrescidas de juros equivalentes & taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia-SELIC, para titulos federais, acumulada
mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo més subsequente ao do
encerramento do periodo de apuragdo até o ultimo dia do més anterior ao do pagamento
e de um por cento no més do pagamento.

Ressalte-se que a atividade administrativa € vinculada e obrigatoria, por forca
do paragrafo Unico do art. 142 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, Codigo
Tributario Nacional - CTN:

Art. 142 ...]

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de langamento é vinculada e obrigatoria,
sob pena de responsabilidade funcional.

Assim, ndo cabe a esta instdncia julgadora qualquer discricionariedade na
aplicacdo de determinagdo explicita do direito positivo, mormente em se tratando do
direito tributario brasileiro, por sua estrita subordinacéo a legalidade.

Portanto, por expressa disposi¢do legal, com forga vinculante sobre a esfera
administrativa de julgamento, os valores que ndo foram pagos nos prazos previstos na
legislacdo especifica, devem ser acrescidos de juros de mora atinentes & taxa
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referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia (Selic) para titulos federais,
acumulada mensalmente, a partir do més seguinte ao do vencimento até o més anterior
ao pagamento, e de um por cento relativamente ao més em que o pagamento estiver
sendo efetuado.

Esse entendimento j& consta na Simula CARF n° 4, com efeito vinculante em relagdo a
administragdo tributaria federal a partir da publicacdo da Portaria MF n° 277, de
07/06/2018, conforme atribuicdo dada pelo Ministro de Estado da Fazenda

“Sumula CARF n° 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacéo e Custédia - SELIC
para titulos federais.”’

Destarte, é evidente que a incidéncia de juros moratérios sobre a multa de mora
e sobra a multa de oficio encontra-se albergada no retrocitado art. 61, 83°, da Lei n°.
9.430/96, sendo corretamente aplicada.

Quanto a possibilidade de cobranca de juros a taxa SELIC sobre a multa de
oficio langada conjuntamente com tributo e contribuicdes, temos decisdes recentes do
CARF nesse sentido:

CARF - Ementa - Acdrddo n° 1001-000.295 - Sesséo de 18 de janeiro de 2018

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. CABIMENTO A obrigagio
tributéria principal compreende tributo e multa de oficio isolada ou proporcional. Sobre
o crédito tributério constituido, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora,
devidos & taxa SELIC.

CAREF - Ementa - Acérdao n° 1301-002.608 - Sessdo de 19 de setembro de 2017

JUROS MORATORIOS. INCIDENCIA SOBRE MULTA. CABIMENTO. Os juros
moratorios incidem sobre a totalidade da obrigacdo tributéria principal, nela
compreendida, além do proprio tributo, a multa.

CAREF - Ementa - Acérdao n° 1402-002.521 - Sessdo de 17 de maio de 2017

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA. TAXA SELIC. O
crédito tributario ndo pago integralmente no vencimento é acrescido de juros de mora,
calculado com base na taxa SELIC, qualquer que seja o motivo determinante. Por ser
parte do conceito de crédito tributdrio, a multa de oficio também se submete a
incidéncia dos juros nas situagdes de inadimpléncia. Incidéncia das Simulas CARF n° 4
eb5.

Dessa forma, improcedentes as alegagdes apresentadas contrarias a cobrancga de
juros de mora e da multa de oficio.

Pois bem, ndo tendo a contribuinte inovado os termos do recurso anteriormente
interposto, deve ser mantida a decisdo de origem por seus préprios fundamentos.
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Assim, pelo acima exposto, afasto a arguicdo de nulidade e nego provimento ao
Recurso Voluntario.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Leticia Domingues Costa Braga



